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INTRODUÇÃO 

Neste estudo, aborda-se o conhecimento construído 
historicamente a partir do acúmulo de experiências vivenciadas, no meio 
físico e social, por populações tradicionais e sua importância para o 
exercício da territorialidade de uma comunidade no estuário amazônico. 
Enfatizando-se a formação das populações tradicionais, que têm relação 
com as atividades econômicas que se desenvolveram no país a partir do 
período colonial. 

Destacam-se, também, as estratégias desenvolvidas e tecnologias 
elaboradas pelos ilhéus da Comunidade São José do furo Maracapucu, 
para garantir sua sobrevivência no estuário, relacionada às atividades de 
pesca, coleta, captura, apanha e extração. Evidencia-se a adaptação dos 
ribeirinhos ao ambiente natural, no que diz respeito aos fenômenos da 
sazonalidade, safra e entressafra e a busca por recursos de subsistência.  

Por fim, para estabelecer a relação entre as bases teóricas e a 
comunidade, se fez necessária a realização de pesquisa de campo, 
buscando identificar a conexão entre ilhéus, natureza, territorialidade e 
saber tradicional. Estabelecendo-se, desta forma, diálogo entre os dados 
levantados e as bases teóricas, relatados no trabalho. 

CARACTERIZAÇÃO DA COMUNIDADE ESTUDADA 

A comunidade São José está localizada no furo Maracapucu, 
região das Ilhas do município de Abaetetuba, Estado do Pará. É 
composta por 105 famílias dispostas nas margens de segmento do furo 
Maracapucu, mais precisamente, no perímetro que vai da boca do 
Igarapé Cariá, se estendendo até a boca do igarapé Assacueira, no 
sentido embocadura. Segundo Hiraoca e Rodrigues (1997, p. 74 et seq.) a 
região é de várzea, sua extensão é de aproximadamente 4 km, que são 
cobertos por sedimentos aluviais de formação recente (haloceno), 
conhecida também como várzea de maré. Está localizada na confluência 
do rio Tocantins e Pará, no estuário sul do rio Amazonas, a 
aproximadamente 80 km a oeste de Belém. 

 O município de Abaetetuba Integra a microrregião de Cametá, 
junto com os municípios de Bagre, Baião, Barcarena, Cametá, Igarapé-



 
Miri, Limoeiro de Ajuru, Mocajuba, Moju e Oeiras do Pará. Essa 
microrregião está contida na Mesorregião do nordeste paraense (IBGE, 
2000 apud MACHADO, 2001, p. 3). As ilhas estão localizadas a oeste da 
sede do município, perfazendo um total de 45.  

Elas recebem nomenclatura de acordo o com o nome dos furos de 
maré e igarapés, que recortam e interligam uma localidade e outra. Nas 
imagens a seguir, apresenta-se um panorama visual da região, bem como 
o detalhamento da localização da comunidade estudada (Figura 1 e 2).   

Figura 1 – Localização da área de estudo 
Fonte: LIMA, 2005 

Figura 2 – Comunidade estudada 
Fonte: LIMA, 2005 

 



 
O SABER TRADICIONAL 

Entende-se como saber tradicional, o resultado do acúmulo de 
experiências vivenciadas pelos indivíduos em um lugar, na relação que 
estabelecem com o ambiente natural e social e, da mesma forma, a 
memória coletiva de um grupo que se reproduz na relação entre os 
sujeitos e seus pares. Para Castro (2000, p. 169), as ações práticas 
vivenciadas na relação homem /natureza possibilitam aos indivíduos a 
formulação e acumulação do conhecimento. Neste sentido, entende-se 
que as ações práticas vivenciadas por componentes de populações 
tradicionais, no meio natural, permitem a elaboração de diversos 
saberes, os quais se originam na experiência cotidiana, possibilitando 
assim o seu acúmulo pelos sujeitos. 

Reitera Castro (2000, p. 169), que as diferentes formas de trabalho 
desenvolvidas no meio natural são importantes para a adaptação dos 
indivíduos, em um ecossistema de alta complexidade, e para a 
consolidação de uma cultura intimamente ligada à natureza, com o 
desenvolvimento de formas pouco impactantes no uso dos recursos 
naturais. Mas que permitem na relação com o outro uma sociabilidade, 
hoje, abalada pelo advento da modernidade, possibilitam a acumulação e 
reprodução de diversos saberes tradicionais. 

Salienta Castro (2000, p. 170), a existência de uma lógica 
dominante fundamentada no conhecimento técnico e na viabilidade 
econômica que se sustenta em normas e procedimentos próprios, que 
ignoram o saber prático, historicamente constituído, influenciando 
intensamente a sociedade moderna na criação de uma idéia de 
improdutividade das tecnologias e do saber tradicional, quanto ao uso 
dos recursos naturais e seus desdobramentos. Concorda-se com a 
autora, pois é notório que se acumulam séculos pós “descoberta do 
Brasil”, sem a presença responsável de organismos governamentais na 
Região, com uma política séria, voltada para o bem da Amazônia e de 
seus habitantes.  

Contudo, a floresta vem sobrevivendo com o manejo de origem 
empírica, elaborado pelas populações tradicionais da Região, garantindo 
assim a reprodução dos habitantes e da própria hiléia, ao contrário da 
verdadeira barafunda sócio-ambiental, concebida em nome do 
desenvolvimento, que tem como ciclorama o fator econômico, instalado 
no país, a partir do início da segunda metade do século XX. 

Neste cenário de ausência do poder político, as populações 
tradicionais da Amazônia têm garantido a manutenção da floresta, a 
partir do conhecimento tradicional e, por conseguinte, o desenvolvimento 
de uma forma muito peculiar de manejo do meio natural, pois a 
Integração da Região ao restante do país, que se deu de fato com a 
abertura da estrada Belém/Brasília, a partir dos anos 50 que, na ótica 



 
dominante, visava integrar para desenvolver, resultou em desordem 
social, ambiental, cultural e humana. 

Entre as muitas competências e habilidades dos componentes de 
populações tradicionais, Castro (2000, p.169), salienta que: 

São capazes de identificar com enorme riqueza de detalhes as 
diferenciações de fauna e flora no interior da floresta, como a 
diversidade de espécies de peixes dos rios, igarapés e lagos. Mas 
também de sons produzidos na mata e suas diferenças em 
relação ao fato de ser noite ou dia, o mesmo em relação aos 
movimentos e aos odores. Tais grupos distinguem uma série de 
processos complexos inerentes aos ecossistemas de florestas 
úmidas tropicais. Esquadrinham ainda referências fundadas em 
suas experiências coletivas sobre o tempo de vida das espécies, 
suas formas e funções, bem como os usos que delas fazem os 
humanos. 

Nesse sentido, são características de componentes de populações 
tradicionais, a percepção dos sons da mata, sejam diurnos, noturnos, 
rastros, odores, conhecimento das espécies da fauna e flora e o uso 
adequado que se faz dessas espécies. Percebe-se, também, que estes 
indivíduos possuem uma inteligência naturalista bastante estimulada e 
percepção sensorial desenvolvida.  

Observa-se, assim, as muitas habilidades presentes nas 
populações tradicionais, como o conhecimento das funcionalidades de 
ervas e sua manipulação para confecção de ungüentos, xaropes, 
lambedores e puçangas, das espécies vegetais que servem para lenha, 
carvão, construção naval e civil, da importância da maré lançante ou 
águas de sizígias para a pesca, coleta ou agricultura, o tempo de plantar, 
colher, derrubar e apanhar, os sons diurnos e noturnos emanados pela 
mata, a identificação de animais silvestres pelo rastro gestual, visual e 
sonoro deixados, a previsão de períodos secos e chuvosos, o domínio de 
tramas para a tessitura de artefatos de cestaria e outras artesanias. 

Portanto, os diversos saberes desenvolvidos por populações 
tradicionais, são resultantes da íntima relação que os sujeitos 
estabelecem com o meio natural e entre si, exercendo assim a 
territorialidade, em um processo contínuo de acúmulo, elaboração e re-
elaboração de conhecimentos diversos. 

POPULAÇÃO TRADICIONAL 

Entende-se por população tradicional1, todo grupo comunitário 
humano, geralmente rural, que habita determinado território e dele se 
apropria de forma particular, subsidiada por seus hábitos, usos e 
costumes, construídos a partir da relação com o meio físico e social, 
influenciados sobremaneira pelo ecossistema no qual a população está 
inserida, conservando, preservando, significando e re-significando valores 



 
e saberes, que são transmitidos de geração em geração, por 
procedimentos educacionais tradicionais. 

Queiroz (apud Diegues 2004, p.89 et seq.) afirma que populações 
tradicionais são: 

(...) lavradores cuja produção é orientada para a subsistência; 
são em larga escala auto-suficientes e independentes, em 
relação à economia urbana; seus estabelecimentos são do tipo 
familiar, concentrando nos chefes da família a iniciativa dos 
trabalhos efetuados na unidade de produção, trabalhos que não 
se distinguem, mas que se confundem com todas as atividades 
da vida cotidiana.  

O referido autor compreende as populações tradicionais, a partir 
das relações de produção, em comparação às populações urbanas, e 
destaca a instituição do tipo familiar com hierarquia entre seus 
membros, decisões concentradas no líder da família, além das ações do 
dia-a-dia, incorporadas à própria vida de seus membros.  

Por sua vez, Diegues (2004), diz que a formação das populações 
tradicionais foi amplamente influenciada pelas atividades econômicas do 
período colonial, que resultaram em adensamento populacional rumo ao 
interior do país, como condição para o funcionamento da atividade 
extrativista econômica, com destaque na região amazônica, para a 
exploração da borracha pelos Ribeirinhos amazônicos. Ele destaca, 
ainda, algumas características que diferenciam as populações 
tradicionais das não tradicionais: 

- Construção de um modo de vida, de acordo com o ciclo dos 
recursos naturais essenciais, que o meio natural lhes oferece;  

- Elaboração de estratégias de sobrevivência, a partir do 
conhecimento das potencialidades e limitações das fontes de recursos 
naturais, onde as informações são adquiridas a partir de observações e 
vivências e são repassadas de pai para filho, por meio de procedimentos 
educacionais tradicionais; 

- Apropriação do espaço natural necessário para a reprodução 
econômica e social, dando-se por várias gerações; 

- Pouca acumulação de bens; 

- Valorização dos laços familiares e comunitários, como condição 
para uma boa relação social, cultural e econômica. 

O autor ressalta ainda que, um dos mais interessantes critérios de 
identificação dessas populações, é o reconhecer-se pertencente àquele 
grupo social particular. E que esse auto-reconhecimento, muito comum 
na atualidade, se dá a partir da identidade construída ou reconstruída, 
que é resultante de pelo menos dois fatores: conflituosos contatos com as 
sociedades urbano-industrial e a presença dos chamados neomitos 
ambientalistas, criados pelas sociedades modernas. 



 
A esse respeito, destaca-se a concepção de que para se preservar 

ou conservar um patrimônio natural seja, obrigatoriamente, necessário o 
remanejamento do grupo de pessoas que habitam o lugar. Ponto de vista 
questionável, pois experiências recentes têm demonstrado resultados 
satisfatórios em investidas que consideram a presença de populações 
tradicionais no lugar a ser preservado ou conservado. 

Nesse sentido, Diegues (2004), compreende que esse mito 
ambientalista está, paradoxalmente, contribuindo para o fortalecimento e 
busca dessa identidade sócio-cultural de populações tradicionais, e que 
tem sido muito importante a contribuição dos movimentos sociais, que 
são apoiados por entidades não governamentais, cientistas sociais e 
influenciados pela própria ecologia social. 

Enfim, as sociedades tradicionais apresentam-se mais 
homogêneas e igualitárias que as sociedades capitalistas, tanto pela 
pouca acumulação de bens, como pelas relações de produção, onde o 
compadrio destaca-se como fenômeno importante nas relações 
comerciais, principalmente, nas áreas de colonização por nordestinos, 
pois facilita o acesso às áreas de produção. Uma vez que as sociedades 
tradicionais ocupam áreas de pouca densidade populacional, onde as 
atividades produtivas, festas e cultos religiosos funcionam como fator de 
aglutinação social. 

COMUNIDADE, TERRITORIALIDADE E MEIO AMBIENTE 

De uma maneira geral, a territorialidade diz respeito ao uso e 
apropriação de um dado território, por alguém ou grupo de pessoas. 
Trata da relação sociedade e espaço, compreendendo a dimensão do 
ambiente natural, tempo, materialidade e imaterialidade, política, 
simbólica, econômica, cultural e das relações.  

Neste sentido, Little (2002, p. 03.), afirma que a territorialidade é o 
esforço coletivo de um grupo social para ocupar, usar, controlar e se 
identificar com uma parcela específica de seu ambiente biofísico, 
convertendo-o assim em seu “território”... Pois, compreende a 
territorialidade como a apropriação resultante das ações que um grupo 
realiza, no meio ambiente, para garantir sua reprodução.  

O autor ressalta que a cosmografia representa peça de 
fundamental importância na definição e exploração dos recursos 
naturais e na ocupação do território, compreendendo-a da seguinte 
forma: 

Saberes ambientais, ideologias e identidades – coletivamente 
criados e historicamente situados – que um grupo social utiliza 
para estabelecer e manter seu território. A cosmografia de um 
grupo inclui seu regime de propriedade, os vínculos afetivos que 
mantém com o território específico, a história da sua ocupação 
guardada na memória coletiva, o uso social que dá ao território 
e as formas de defesa dele. (LITTLE, 2002, p. 03). 



 
Compreende-se, portanto, que a cosmografia é o conjunto dos 

saberes elaborados no ambiente natural, histórico e social, bem como as 
relações, os vínculos e as diversas memórias constituintes da identidade 
e do sentido de pertencimento do grupo ao lugar. A  interação com meio e 
a sociabilidade provém das relações de trabalho estabelecidas neste 
espaço, como forma do homem exercer a territorialidade, em todas as 
suas dimensões, seja ela no campo material ou imaterial. 

Assim, o trabalho executado com fins de subsistência das famílias 
da Comunidade São José do furo Maracapucu, é determinante na 
territorialidade por eles exercida, e é possibilitado pelo conhecimento 
construído na experiência diária dos sujeitos. Por isso, observou-se que 
as atividades econômicas de subsistência desenvolvidas pelas famílias do 
lugar, têm relação íntima com o ambiente biofísico e são possibilitadas 
aos indivíduos pelo conhecimento tradicional construído no grupo, 
conforme quadro síntese abaixo: 

ATIVIDADES ECONÔMICAS 
REALIZADAS 

Nº DE FAMÍLIAS PESQUISADAS / 
PRATICANTES 

Pesca artesanal 05 

Captura de camarão 03 

Coleta de açaí 06 

 Possuem roçados de farinha 04 

Cortam / vendem lenha 01 

Tecem paneiro 01 

Outros 05 

Quadro 1 -  demonstrativo das atividades econômicas de subsistência executadas pelas 
famílias pesquisadas.  
Fonte: questionários aplicados durante a pesquisa de campo. 

Percebe-se, a partir dos dados pesquisados, que as famílias 
praticam mais de uma atividade econômica, para garantir sua 
subsistência, mas a coleta do açaí se destaca na preferência dos 
ribeirinhos. Em seguida, a pesca artesanal, além de atividades como a 
colocação de roçados de farinha, captura de camarão, tessitura de 
paneiros e o corte e comercialização de lenha. 

As atividades produtivas realizadas têm relação com a safra dos 
recursos disponibilizados pelo ambiente, obedecendo a sazonalidade, 
ciclos naturais e o limite de oferta desses recursos pela natureza. Assim, 
a exploração dos diversos “habitats exige não só um conhecimento 
aprofundado dos recursos naturais, bem como das épocas das 
reproduções das espécies, além da utilização de um calendário complexo 
dentro do qual se ajustam”. (DIEGUES, 2004, p. 84).  

Neste sentido, a produção dos ilhéus não é regida pela lógica do 
capital, uma vez que se sustenta em base de sobrevivência, na qual as 
relações de solidariedade e cooperação são suas marcas. Tendo como 
referência as informações levantadas junto aos autores e na pesquisa de 



 
campo, elaborou-se um calendário de vocação econômica do ambiente 
natural do furo Maracapucu, com o intuito de melhor visualizar a 
dinâmica de apropriação do território pelos ilhéus. 

 
Gráfico 1 - Calendário de vocação econômica do ambiente 
natural do furo Maracapucu. Ler no sentido anti-horário. 
Fonte: Confeccionado pelo autor 

Percebe-se, na figura apresentada, que o ambiente natural do furo 
Maracapucu oferece açaí (Euterpe oleracea), com safra iniciando a partir 
do mês de setembro, estendendo-se até o mês de fevereiro.  A produção 
do camarão começa no mês de janeiro e vai até o mês de maio. Há uma 
certa curiosidade envolvendo este último produto, pois de acordo com os 
informantes, o camarão que se alimenta de miriti (Maurithia flexuosa), 
torna-se mais robusto.  Já, o pescado tem sua produção iniciada a partir 
do mês de janeiro, estendendo-se até agosto. No intervalo, entre uma 
safra e outra, atividades complementares são desenvolvidas pelos ilhéus, 
visando à subsistência. 

O conhecimento construído no meio físico e social permitiu aos 
ribeirinhos desenvolverem diversas formas de pesca. Essas modalidades 
variam de acordo com as espécies a serem capturadas. Para essas 
atividades, os apetrechos mais utilizados são: Malhadeira ou tramalha, 
matapi, rede de borqueio (bloqueio), rede de lancear, espinhel, tapagem e 
caniço. Com esses instrumentos, capturam, principalmente, espécies 
como a pescada branca, sarda, sardinha de gato ou sardinha apapá, 
bacu, mapará, dourada, ituí, caratinga, camarão da maré, arraia, acari-
cachimbo e tucunaré. 

Por isso, com o intuito de possibilitar melhor entendimento do 
assunto tratado, elaborou-se um quadro síntese, que mostra os 
principais instrumentos utilizados na pesca artesanal, a modalidade de 
pesca desenvolvida e as espécies capturadas. 

 

 



 

ESPÉCIES CAPTURADAS 
TIPO DE APETRECHO/ 

MODADLIDADE 
PRODUTO 

CAPTURADO NOME 
VULGAR 

NOME 
CIENTÍFICO 

Pescada 
branca 

Plagioscion spp. 

Sarda Sarda sarda 
Sardinha de 
gato ou apapá 

 

Malhadeira ou tramalha Peixe 

Bacu Platidons costatus 

Matapi Camarão 
Camarão da 
maré 

Macrobracrium 
amazonicum 

Mapará 
 

Hypophtthalmus 
masginatus 

Dourada 
Brachyplatystoma 
flavicans 

Sarda Sarda sarda 
Rede de bloqueio (pesca 
de bloqueio) 

Peixe 
 

Intuí 

Gymnopu carapo 
ou  
Gymnorkamphich
thys 

Caratinga 
Eugerres 
brasilianos 

Rede de lancear 
Peixe 
Camarão 
graúdo Camarão da 

maré 
Macrobracrium 
amazonicum 

Bacu Platidons costatus 

Dourada 
Brachyplatystoma 
flavicans 

Espinhel Peixe 

Arraia  

Acari 
cachimbo 

 

Bacu Platidons costatus 

Intuí 

Gymnopu carapo 
ou  
Gymnorkamphich
thys 

Tapagem 

Peixe 
 
 
 
Camarão 

Camarão da 
maré 

Macrobracrium 
amazonicum 

Tucunaré Cichia spp. 
Sarda Sarda sarda Caniço Peixe 

Caratinga 
Eugerres 
brasilianos 

Quadro 2 - Pesca artesanal.  
Fonte: Questionários aplicados durante a pesquisa de campo. 

A partir dos dados levantados na pesquisa, identificou-se que, 
para a captura de peixes, como pescada branca, sarda, sardinha apapá 



 
ou de gato e bacu, utiliza-se a malhadeira ou tramalha, a qual consiste 
em uma rede de forma plana, confeccionada com fios de nylon trançados 
e pedaços de chumbo, que são fixados à peça. Para captura dos peixes, a 
rede é fundiada2 em rios, furos, igarapés e beira de baías, sendo 
manipulada por, no máximo, duas pessoas. 

Outro instrumento produzido pelos ribeirinhos, utilizado na pesca 
artesanal, é o matapi. Este possui forma cilíndrica e é confeccionado com 
talas de jupati3 e cipó titica, sendo o mesmo utilizado para a captura do 
camarão. Vale a pena mencionar, que já começa aparecer na região 
matapis, confeccionados com plástico reutilizado de garrafas chamadas 
pet., com tamanho menor que o tradicional, com mais durabilidade, 
porém, com menor eficiência. 

A rede de bloqueio tem a forma plana, e assim como a malhadeira 
é confeccionada com nylon trançado e pequenos pedaços de chumbo que 
são fixados à peça. Seu tamanho é maior por ser utilizada para 
aprisionar cardumes em baías e nos chamados poções. Captura espécies 
como mapará, dourada, filhote, sarda e Ituí. A pesca de bloqueio 
necessita da força de trabalho de vários homens e embarcações, que 
somam esforços. Esse agrupamento de força de trabalho é chamado de 
turma. 

Já, a rede de lancear tem a forma plana, confeccionada em nylon 
trançado, possuindo na base pedaços de chumbo, dispostos em forma de 
rosário, com bóias na parte superior. É presa por duas varas laterais 
medindo, aproximadamente, três metros de largura por um e meio de 
altura. É manipulada por duas pessoas que seguram nas varas que estão 
fixadas nas extremidades da rede e arrastam-na pela margem dos rios e 
igarapés, na perspectiva de capturar camarão da maré e peixes.   

Percebeu-se na investigação realizada, que o espinhel é 
confeccionado com cabo de nylon, chumbo e anzóis. É iscado com 
camarão ou muré4, e é utilizado na baía para a pesca de espécies, como a 
dourada, a arraia e o bacu de grande tamanho. Uma outra modalidade 
de pesca, praticada na comunidade São José, é a tapagem, que é feita da 
seguinte forma: tapa-se a boca de um igarapé, principalmente com folha 
de pari5 ou com a utilização da faxina6, na maré cheia, na baixa maré, 
coletam-se as espécies aprisionadas no igarapé, com destaque para o 
acari-cachimbo, bacu, ituí terçado e o camarão da maré. O caniço é 
confeccionado com uma vara de aproximadamente 1,5m de 
comprimento, possuindo em uma das suas extremidades uma linha de 
nylon com um anzol e uma poita7 de chumbo. O anzol é iscado 
geralmente com camarão, é utilizado para capturar espécies como a 
sarda, a caratinga e o tucunaré. 

Enfim, todo esse fazer resultante da experiência dos sujeitos, no 
exercício da territorialidade, no ambiente amazônico, particularmente 
com a elaboração de diferentes modalidades de pesca e da grande 



 
diversidade de apetrechos, caracterizam-se como preciosa fonte de 
inspiração para a criação da cena, seja no ritual ou gestualidade da 
pesca, seja no domínio técnico empregado na construção dos artefatos 
para ela utilizados. 

CONCLUSÃO 

Com a pesquisa, constata-se que a população tradicional 
desenvolve ferramentas, a partir do saber construído na relação com o 
outro e a natureza, fazendo cultura e garantindo a sobrevivência do 
grupo, exercendo, portanto, a territorialidade sobre o ambiente. Nesse 
sentido, exercem a territorialidade, na maioria dos casos, de forma 
salutar sobre o ambiente natural, tendo como resultante impactação 
negativa moderada sobre o ecossistema onde vivem, em virtude do 
padrão de consumo reduzido, se comparado com as sociedades urbanas, 

Percebe-se, também, que os ribeirinhos “lêem a natureza”, 
interpretam suas peculiaridades e dela se apropriam, criando e 
construindo, com poética8 própria, apetrechos e utensílios que utilizam 
para suas atividades produtivas. Por isso, o modo de vida desenvolvido 
por culturas e populações tradicionais, está intimamente ligado à relação 
que estabelecem com o meio natural, com a utilização dos recursos, a 
adequação aos fenômenos naturais e a própria natureza. Da mesma 
forma, Castro (2000, p. 169) compreende que as ações praticadas pelo 
homem e os mecanismos de intervenção na natureza, são frutos do 
acúmulo de experiências vivenciadas no meio ambiente e reelaboradas no 
meio social, através das gerações. 

Assim, os ribeirinhos que ajustam suas vidas, de acordo com a 
oferta dos bens naturais, têm sua produção destinada ao consumo, mas 
comercializam o excedente, quando ele existe, por meio do escambo. 
Enfim, a vida no estuário amazônico, particularmente na Comunidade 
ribeirinha São José do furo Maracapucu, sob todas as suas formas: 
social, religiosa, cultural e produtiva, é possibilitada pelas relações dos 
indivíduos com seus pares e suas ações sobre o território. 
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Notas: 
                                                 
1  Conceito elaborado pelo autor 
2  Termo utilizado geralmente por pescadores para indicar que algo está colocado no 

fundo do rio. 
3  Rhaphia taedigera. planta da família das palmáceas... 
4  Pequeno peixe de pele escura, medindo em média 5cm. Não costuma ser consumido por 

humanos, porém é excelente para servir de isca na pesca de espinhel. É geralmente 
capturado em matapi e na gapúia (atividade de captura de muré ou camarão, consiste 
em esvaziar as poças d’água deixadas no leito do furo ou igarapé durante a maré seca) 

5  Parede móvel e plana confeccionada com talas de jupati e fixada lado a lado com cipó 
titica, possuindo em média 2x3m. 

6  Possui a mesma função da folha de pari, sendo confeccionada com folhas e galhos. 
7  Nome dado a qualquer pedaço de metal ou pedra utilizada com a finalidade de manter 

no fundo e estabilizado um anzol ou mesmo uma rede de pesca. Os termos poita ou 
chumbada é mais usado quando se trata de um apetrecho de pesca que utilize também 
o anzol como insumo. 

8  Pode ser entendida como maneira própria de se confeccionar algo 
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